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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO, SEQUESTRO E CÁRCERE PRIVADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA E 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. INAPLICABILIDADE DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE. RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus manejado contra acórdão que denegou a 
ordem de habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do 
acusado pela prática de roubo majorado, sequestro e cárcere 
privado, com fundamento na garantia da ordem pública, na 
gravidade concreta da conduta e na periculosidade do agente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) avaliar a idoneidade da 
fundamentação da prisão preventiva à luz das circunstâncias do 
caso concreto; (ii) determinar se a gravidade concreta do delito e 
a periculosidade do agente justificam a manutenção da prisão 
preventiva; (iii) definir se é possível a substituição da prisão 
preventiva por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, justifica-
se para garantir a ordem pública quando há indícios de autoria e 
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materialidade do crime, especialmente em casos de delitos 
graves que envolvem violência ou grave ameaça, como roubo 
majorado, sequestro e cárcere privado.
4. A gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 
agente, evidenciadas pelo modus operandi utilizado e pelos 
riscos à ordem social decorrentes da liberdade dos acusados, 
constituem fundamentos idôneos para a manutenção da prisão 
preventiva.
5. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão mostra-
se inviável, pois não se revela suficiente para acautelar a ordem 
pública, dada a natureza dos crimes imputados, praticados em 
concurso de agentes, com uso de violência contra a pessoa e 
grave ameaça.
IV. DISPOSITIVO
6.Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IV. DISPOSITIVO
6.Ordem denegada.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
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condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 

[...]

Consta dos autos que,o paciente teve sua prisão temporária decretada 
no curso de investigações,que apuravam a prática de sequestro, 
conforme se depreende da denúnciaao documento nº 03.

O d. Juiz singular converteu a prisão em flagrante em preventiva, 
apresentando a seguinte fundamentação:

“(...)Quanto aos denunciados JHONE e JOÃO PAULO verifica-se que 
também são apontados como responsáveis diretos pelo sequestro e 
cárcere privado das vítimas, razão pela qual entendo que a custódia 
cautelar também se impõe quanto a eles, em especial para preservar a 
conveniência da instrução criminal, uma vez que as vítimas serão 
ouvidas em audiência e, em se tratando de vítimas de crime 
gravíssimo cujo abalo emocional e psicológico é evidente, a liberdade 
dos autores, decerto causar-lhes-ia constrangimento. (...)” (doc. n° 17) 
Neste contexto, não obstante serem relevantesos argumentos trazidos 
pela i. defesa do paciente, entendo que não restou evidenciado o 
constrangimento ilegal sustentado. A r. decisão está suficientemente 
fundamentada. Não é ilegal a segregação cautelar se forem 
observados os pressupostos descritos no artigo 310 e seguintes do 
Código de Processo Penal.

A prisão cautelar do paciente se revela necessária para resguardara 
ordem pública no seu mais amplo aspecto, não sendo cabíveis 
quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão.

Nesse viés, existe a necessidade da manutenção da prisão cautelar 
para a garantia da ordem pública.

A garantia da ordem pública está ligada a real e intensa perspectiva de 
existência de novos delitos. Havendo evidente perigo social decorrente 
da demora em se aguardar o trânsito em julgado da decisão 
condenatória, pode ser decretada a prisão preventiva. Situação que 
pode ser verificada nos autos.

Além disso, o crime é cometido em concurso de agentes e restringindo 
a liberdade da vítima, o que demostra a gravidade concreta dos fatos, 
pelo modus operandi executado.

Dessa forma, há evidente comprometimento ao meio social, o que 
autoriza, a meu sentir, a custódia cautelar do autuado a fim de se 
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evitar a repetição dos atos nocivos censuráveis e, com isso, garantir a 
ordem pública, nos termos do artigo 312 do CPP.

Salvo melhor juízo, ações como a praticada pelo agente atenta contra 
a ordem pública, que deve ser garantida pelo Estado [...] (e-STJ 
131/136).

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO, SEQUESTRO E CÁRCERE PRIVADO E 
CORRUPÇÃO DE MENOR. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA APÓS O 
PRAZO LEGAL. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA 
ENVOLVENDO VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.

1. Não há se falar em nulidade por inobservância do lapso temporal 
para realização da audiência de custódia, a qual teria sido realizada 
48h após a prisão, porquanto, em que pese a demora para sua 
realização, o ato foi regularmente realizado, não sendo o 
descumprimento do prazo de 24 horas suficiente para tornar ilegal a 
prisão preventiva.

2. A decisão que manteve a prisão apresenta fundamento que se 
mostra idôneo para a custódia cautelar, tendo em vista a gravidade 
concreta dos crimes de roubo majorado, sequestro e cárcere privado e 
corrupção de menor, porquanto "a ação criminosa foi praticada em 
concurso de quatro pessoas que teriam se utilizado de arma branca 
para, mediante violência e grave ameaça, sequestrarem uma criança 
de cinco anos e roubarem o veiculo de um dos cuidadores [...], no 
interior de uma entidade de acolhimento institucional que abriga 
crianças e adolescentes".

3. "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a 
necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação 
de medidas cautelares alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
23/6/2020, DJe 30/6/2020.)

4. Conforme a jurisprudência desta Corte, "nem a legislação nem 
mesmo o habeas corpus coletivo, julgado pelo Supremo Tribunal 
Federal, asseguram às mulheres gestantes, mães ou responsáveis por 
crianças ou pessoas com deficiência a substituição prisão preventiva 
em estabelecimento prisional pela custódia domiciliar, quando o ilícito 
investigado envolve violência ou grave ameaça, como é o caso em 
concreto" (AgRg no HC n. 736.727/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022).

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 194.373/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA, TORTURA, SEQUESTRO E CÁRCERE 
PRIVADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DA MEDIDA PARA O RESGUARDO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE E PRISÃO DOMICILIAR (ART. 
318, VI, DO CPP). SUPRESSÃO DE INSTÃNCIA.

1. A tese de ausência de contemporaneidade da prisão preventiva não 
foi objeto de cognição pela Corte de origem, o que torna inviável a sua 
análise nesta sede, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância.

2. A prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em 
elementos do caso concreto, sobretudo na sua necessidade para a 
garantia da ordem pública, vulnerada em razão da gravidade concreta 
da conduta, da periculosidade do agente e do modus operandi 
utilizado - por causa de um furto que a vítima teria praticado em tese 
contra estabelecimento comercial de um dos investigados [...], em 
retaliação, Aparecido teria sido levado até local ermo em Capão Bonito 
e depois agredido a facadas e disparos de arma de fogo pelos 
investigados.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 812.204/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

 
 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0276959-2 HC 844.065 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0018700182023  00187001820238130701  10000231438151000  18700182023  
187001820238130701

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA
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CERTIDÃO
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